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Análise do perfil de automedicação
em mulheres idosas brasileiras
Analysis of the self-medication pattern
among Brazilian elderly women
Resumo  Idosos compõem o grupo etário mais
medicalizado na sociedade, o que pode levar ao uso
irracional de fármacos. Este trabalho descreve estu-
do transversal que avaliou a automedicação de
idosas atendidas no ambulatório de Atenção ao
Idoso do Hospital da Universidade Católica de
Brasília. As variáveis socioeconômicas analisadas
consistiram na faixa etária, escolaridade e renda
familiar mensal. As classes medicamentosas en-
volvidas em automedicação foram analisadas con-
forme prevalência, adequação à faixa etária e pos-
síveis interações medicamentosas. Das 218 pa-
cientes entrevistadas, 26% relataram praticar au-
tomedicação. Parcela (40%) desses medicamentos
era de venda sob prescrição. Medicamentos anti-
inflamatórios, analgésicos e antipiréticos foram os
mais usados sem orientação profissional, seguido
pelos fitoterápicos/medicamentos naturais e car-
diovasculares. Entre as pacientes automedicadas,
65% apresentaram baixa escolaridade, enquanto
32% apresentaram renda menor ou igual a um
salário mínimo. O consumo por automedicação
não se mostrou variar conforme a condição socio-
econômica. Foram observadas interações medica-
mentosas potencialmente severas e uso impróprio
envolvendo os eventos de automedicação.
Palavras-chave  Farmacoterapia, Automedicação,
Idoso, Interação medicamentosa, Problema rela-
cionado a medicamentos
Abstract  The elderly consume more medications
than other age groups, being susceptible to irra-
tional use of therapeutic drugs. This work de-
scribes a cross-sectional study that evaluated self-
medication practiced by elderly women, who were
assisted at the Elderly Care Facility of the hospi-
tal of the Catholic University of Brasilia. The
socio-economical variables analyzed were age
group, educational level and monthly family in-
come. The pharmaceuticals were evaluated ac-
cording to prevalence, suitability for the age group
and possible drug interactions. Among the 218
patients interviewed, 26% declared self-medica-
tion practices, part of them (40%) were prescrip-
tion drugs. Anti-inflammatory, analgesic and
antipyretic drugs were the most frequently con-
sumed without professional orientation, followed
by phytotherapeutic/natural and cardiovascular
agents. Among the self-medicated patients 65%
had incomplete or no formal basic education
whereas 32% had earnings equal to or inferior to
one minimum wage. The mean consumption of
drugs by self-medication was not influenced by
socio-economical variables. The practice of self-
medication involves potentially harmful drug
interactions and use of agents inappropriate for
the age group.
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A população de idosos brasileiros vem crescen-
do muito como conseqüência do aumento da
expectativa de vida, sendo considerado um refle-
xo das ações de saúde pública e avanços médico-
tecnológicos implementados a partir de 19401.
Quando comparada com o universo masculino,
a expectativa de vida das mulheres vem sendo
apontada como maior2,3.
Em menos de quarenta anos, o Brasil migrou
de um perfil de mortalidade típico de uma popu-
lação jovem para um quadro caracterizado por
enfermidades crônicas e múltiplas, sobretudo nas
faixas etárias mais avançadas2,4. A abordagem
médica tradicional, focada em uma queixa prin-
cipal, e a conduta médica de reunir as queixas e os
sinais em um único diagnóstico não são adequa-
dos ao idoso4. Idosos podem apresentar com-
prometimento de mais de um órgão ou sistema,
o que os faz candidatos a acompanhamento mé-
dico constante e à polifarmacoterapia. Desta prá-
tica, podem decorrer sinergismos e antagonismos
não desejados, descumprimento das prescrições
dos produtos essenciais na clínica e gastos exces-
sivos com os de uso desnecessário5.
Os idosos são provavelmente o grupo mais
exposto à polifarmacoterapia na sociedade6. A
média de medicamentos utilizados por estes in-
divíduos é de dois a cinco medicamentos5,7. Em
relação aos idosos residentes em instituições ge-
riátricas, esse número pode ser maior que sete
medicamentos por paciente8,9. Alguns estudos
têm demonstrado que as mulheres, em relação à
idade, formam o grupo social que mais utiliza
medicamentos10, provavelmente por conseqüên-
cia de um pior estado funcional e de saúde auto-
referidos e evidenciado por maior número de sin-
tomas de depressão e hospitalizações11,12.
Estima-se que 30% das admissões hospitala-
res de pacientes idosos são relacionadas a proble-
mas com medicamentos, incluindo efeitos tóxi-
cos advindos do seu uso13. Problemas relaciona-
dos a medicamentos (PRMs) são entendidos
como problemas de saúde relacionados à farma-
coterapia, podendo ter origem no sistema de saú-
de, em fatores biopsicossociais, no atendimento
prestado por profissionais de saúde e na utiliza-
ção de medicamentos, interferindo nos resulta-
dos terapêuticos e na qualidade de vida do usuá-
rio14. Na sociedade norte-americana, PRMs fo-
ram responsáveis por 5% a 15% dos casos de
hospitalização de idosos em 1988, e por aproxi-
madamente 45% dos casos de readmissão hospi-
talar em 1991. Segundo Perry15, os PRMs foram
associados a uma mortalidade anual de 106 mil
indivíduos, com um custo de US$ 85 bilhões. No
Brasil, o impacto dos problemas com medica-
mentos sobre as internações de idosos permane-
ce por ser determinado. Os estudos disponíveis
sobre o sistema oficial de informações hospitala-
res, como aquele realizado por Loyola-Filho e co-
laboradores16, deixam de explorar possíveis mo-
tivos medicamentosos como causa para as inter-
nações observadas. Os únicos dados brasileiros
dão conta de que medicamentos são responsá-
veis por 28% dos casos de intoxicação humana
no país17 e por 6,6% do total de admissões hospi-
talares18, sem que haja avaliação específica do seg-
mento idoso. Muitos desses eventos constituem
problemas previsíveis em pacientes idosos, sobre-
tudo a ocorrência de depressão, confusão e cons-
tipação, além dos casos de imobilidade e quedas
por decorrência de fraturas ósseas relacionados
ao uso de determinadas medicações13,19.
Como fator de risco para os PRMs, encon-
tra-se a automedicação, que é o uso de medica-
mento sem a prescrição, orientação e ou acom-
panhamento do médico ou dentista20.  A familia-
ridade do leigo com os medicamentos, as experi-
ências positivas anteriores e a dificuldade de aces-
so a serviços de saúde são fatores que contribu-
em para a automedicação21. Apesar de constituir
prática que pode tornar fácil o autocuidado, per-
mitir a recuperação de pequenas indisposições e
aliviar a sobrecarga dos serviços médicos22, exis-
te a possibilidade de agravamento de problemas
de saúde como, por exemplo, os causados por
doenças infectocontagiosas, em que a carência
de tratamento adequado faz com que enfermos
permaneçam transmissores inclusos23. Além do
atraso na busca do tratamento mais adequado,
interações entre medicamentos, risco de reações
adversas, toxicidade e abuso no consumo de
medicamentos tornam-se possíveis.
Apesar de não ser um fenômeno único da
modernidade, o consumo de medicamentos sem
prescrição tem se tornado uma prática comum
na população brasileira em todos os grupos etá-
rios24. Em 2001, 80 milhões de pessoas pratica-
ram a automedicação, e cerca de 20 mil morrem
ao ano em sua decorrência25. O incumprimento
generalizado das normas de comercialização dos
medicamentos sujeitos à prescrição e as estrutu-
ras públicas de saúde que não absorvem a de-
manda sobre o setor tornam a prática da auto-
medicação uma opção ao refletir as carências e
hábitos culturais de nossa sociedade. As deman-
das por atenção à saúde parecem ser reforçadas






medicamentos veiculadas à população e aos res-
ponsáveis pelas vendas no varejo. A sociedade
brasileira se encontra excessivamente exposta à
propaganda de medicamentos26, sem ter o devi-
do esclarecimento sobre os riscos associados ao
seu uso. Ademais, a forma de remuneração dos
atendentes das farmácias e drogarias brasileiras,
baseada em comissão sobre vendas, cria uma ló-
gica de mercado que favorece a prática da auto-
medicação.
Diante do exposto, esse trabalho se propôs a
investigar a ocorrência da automedicação e reali-
zar uma avaliação de risco desta prática em um
grupo de idosas do Distrito Federal, por meio de
pesquisa realizada em ambulatório hospitalar
universitário.
Material e métodos
Desenvolveu-se um estudo transversal descriti-
vo, mediante entrevista semi-estruturada, com
uma amostra de idosas residentes em comuni-
dade no Distrito Federal com idade maior ou
igual a 60 anos. Cada idosa foi atendida no am-
bulatório de Atenção ao Idoso do Hospital da
Universidade Católica de Brasília (HUCB) em
consulta farmacêutica que permitia o relato de
consumo esporádico e/ou induzido por indiví-
duo não habilitado de produtos com fins tera-
pêuticos. No que se refere às variáveis socioeco-
nômicas das idosas que praticaram automedi-
cação, foram analisadas as condições de escola-
ridade e de renda familiar mensal.
Foi considerado automedicação o consumo
declarado por cada idosa de medicamentos: i)
sem prescrição por profissional habilitado, ii)
indicados por leigos ou vendedores em farmáci-
as e drogarias, e/ou iii) reaproveitados de terapi-
as anteriores ou preparados de forma caseira
(chás, pós, infusões, etc).
Para análise da farmacoterapia e dos PRMs
envolvendo a automedicação, foram considera-
dos apenas os medicamentos alopáticos consu-
midos de forma contínua ao longo dos trinta
dias que antecederam a entrevista. Estes medica-
mentos tiveram seus princípios ativos classifica-
dos conforme a lista de medicamentos essenciais
da Organização Mundial de Saúde27 e a Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais28, respei-
tando-se a classificação dos fármacos segundo o
Dicionário Anatômico-Terapêutico-Químico29.
Para a análise de possíveis interações medicamen-
tosas, analisou-se cada princípio ativo constitu-
inte do grupo dos medicamentos utilizados por
autoterapia quanto a sua possibilidade de inte-
ração com os demais princípios do mesmo gru-
po e com os princípios ativos dos medicamentos
prescritos. Para tanto, utilizou-se da lista de inte-
rações potencialmente severas da Organização
Mundial da Saúde (OMS)27.
Para verificar se a obtenção dos medicamen-
tos ocorreu conforme a regulamentação brasi-
leira de venda30, cada item foi classificado como:
a) produto de venda livre (OTC - over the coun-
ter), ou b) produto de venda mediante apresen-
tação de receituário, com ou sem a obrigatorie-
dade de retenção do mesmo.
O risco potencial de uso de determinados
medicamentos por idosos foi analisado confor-
me os critérios de Beers e colaboradores31, os quais
estabelecem uma relação de medicamentos im-
próprios para consumo por falta de comprova-
ção de eficácia terapêutica ou por elevação da
razão risco/benefício em seu uso por idosos. Para
o presente trabalho, o consumo desse grupo de
medicamentos foi investigado utilizando-se da
atualização realizada por Fick e colaboradores32.
Todos os resultados descritos são referentes
aos medicamentos utilizados por autoterapia. A
análise estatística realizada consistiu na análise
de variância ANOVA ou no teste não paramétri-
co de qui-quadrado, empregando-se o software
SPSS 10 com intervalos de confiança de 95%.
Resultados e discussão
Foram atendidas 218 idosas em consulta farma-
cêutica, das quais 77,5% (n = 169) relataram usar
algum tipo de medicamento. O fato de uma ele-
vada proporção de idosas utilizar algum tipo de
medicamento pode ser considerado lugar-co-
mum na literatura científica5,33,34, pois se sabe que
o uso de medicamentos se acentua desde a quar-
ta década da vida35. Das usuárias, 30,8% (n = 52)
faziam uso de um ou mais produtos sem pres-
crição médica, perfazendo 85 eventos de auto-
medicação. Esta freqüência de utilização de me-
dicamentos por automedicação foi maior que a
relatada por Miralles36, em que 18% dos idosos
usavam produtos adquiridos sem prescrição.
Entre as praticantes de automedicação, a mai-
oria apresentava baixa escolaridade, o que pode
ser exemplificado pela freqüência conjunta de in-
divíduos que não possuíam educação formal
(9,6%; n = 5) e que relataram ensino fundamental
incompleto (55,7%; n = 29). Tal conjunto foi res-
ponsável por consumir 67% (n = 57) dos medica-












ção à renda familiar mensal, 32,7% (n = 17) apre-
sentaram renda menor ou igual a um salário mí-
nimo (aproximadamente US$ 143,00 à época), sen-
do responsáveis por utilizar 32,9% (n = 28) das
automedicações. Análises de variância demonstra-
ram que o consumo de medicamentos sem pres-
crição não se mostrou variar quantitativamente
conforme a renda e a escolaridade das pacientes,
indicando que essa prática ocorre de forma ho-
mogênea no segmento geronte da população.
No presente estudo, os medicamentos alopá-
ticos representaram a maioria (86%; n = 73) dos
produtos envolvidos com automedicação, com-
preendendo o principal grupo em estudo, uma
vez que medicamentos caseiros e fitoterápicos
constituíram 9% (n = 7) do total de medicamen-
tos usados em autotratamento pelas idosas. A
classe de medicamentos com maior freqüência de
utilização por automedicação consistiu no grupo
dos analgésicos, antipiréticos e antiinflamatórios
(44,7%; n = 38), sucedido pelos grupos dos medi-
camentos para o trato gastrintestinal, suplemen-
tos minerais e vitamínicos, medicamentos para o
sistema cardiovascular e antialérgicos que, em
conjunto, representaram 30,7% (n = 26) do total
(Tabela 1). O cenário exposto revela que o perfil
de medicamentos associados com automedica-
ção assemelha-se ao perfil de classes terapêuticas
mais utilizadas pelo segmento idoso da popula-
ção brasileira22,37,38. Testes estatísticos não para-
métricos falharam em demonstrar que o consu-
mo das classes terapêuticas utilizadas em auto-
medicação variava por influência do consumo de
outra classe de produtos, prescritos ou autome-
dicados. Pelo exposto, os resultados sugerem que
a prática de automedicação no país se dá em res-
posta ao perfil de morbidades instaladas na po-
pulação brasileira, em detrimento da concepção
de que o idoso recorre ao autocuidado para a
prevenção de morbidades ou para dirimir males
de significância clínica pouco relevantes.
Um achado que corrobora a argumentação
exposta acima deriva da análise da automedica-
ção quanto à forma de obtenção. Apesar de a
maioria (52,9 %; n = 45) do total de medicamen-
tos envolvidos com automedicação constituírem
artigos que dispensavam apresentação de recei-
tuário, observou-se que um em cada três desses
produtos exigia apresentação de prescrição mé-
dica para obtenção segundo a legislação brasilei-
ra30. Diclofenaco e ranitidina, exemplos de fár-
macos de venda sob prescrição, podiam ser en-
contrados na composição de 10,6% (n = 9) e
4,7% (n = 4) desses medicamentos, também ten-
do sido encontrados por Mosegui e colaborado-
res6 e por Nóbrega e colaboradores38 entre os
princípios ativos mais utilizados por idosos bra-
sileiros que residem em comunidade.
Na análise das interações medicamentosas
envolvendo princípios ativos sem prescrição, fo-
ram encontrados dez diferentes eventos de inte-
rações potencialmente danosas para a saúde (Ta-
bela 2). Em nossas condições, nifedipino corres-
pondeu ao princípio ativo mais freqüentemente
encontrado em eventos de interação medicamen-
tosa (n = 4), seguido pelo diclofenaco (n = 3) e
por hidroclorotiazida (n = 3). Estes achados re-
velam que medicamentos cardiovasculares e an-
tiinflamatórios corresponderam à maior parce-
la dos princípios ativos associados à automedi-
Tabela 1. Classes terapêuticas de maior freqüência na prática de automedicação avaliada.
Classes terapêuticas
Analgésicos, antipiréticos e antiinflamatórios
Medicamento para o trato gastrintestinal









































cação com potencial para desencadear algum
PRM. Segundo critérios da OMS27, cinco das in-
terações verificadas podem ser consideradas po-
tencialmente graves independentemente da idade
do usuário (Tabela 2). Assim sendo, as formas
de interação medicamentosa encontradas são re-
levantes para o estado de saúde do idoso, haja
vista que idosos normalmente apresentam-se
mais susceptíveis aos efeitos terapêuticos e noci-
vos dos fármacos devido às alterações fisiológi-
cas que acompanham o envelhecimento31,39.
Quanto à adequação para a faixa etária, foi
observado que parcela dos fármacos utilizados
por automedicação pertenciam ao conjunto de
medicações cujo consumo por pacientes idosos
pode ser considerado impróprio. Segundo os cri-
térios mais recentes32, nove dos princípios ativos
automedicados podem ser considerados poten-
cialmente perigosos para uso por idosos, a sa-
ber: diclofenaco (n = 9), orfenadrina (n = 4),
carisoprodol (n = 3), ciclobenzaprina (n = 3),
nifedipino (n = 2), clonidina (n = 1), dexclorfeni-
ramina (n = 1), piroxican (n = 1) e metildopa (n
= 1). Excetuando-se a clonidina, que apresenta
baixa potencialidade de desenvolver reação ad-
versa para o idoso, os demais fármacos apresen-
tam risco de reações adversas com grau de seve-
ridade que pode ser classificado como alto. Ape-
sar de se saber que o uso desses produtos per se
não determina que resultados adversos ocorre-
rão, o uso desses medicamentos suscita preocu-
pação na medida em que compõem um conjun-
to de fármacos que deveriam requerer conside-
ração clínica cuidadosa por parte dos prescrito-
res e farmacêuticos31. Isso pode ser exemplifica-
do pelo fato de que apenas a orfenadrina consti-
tui medicamento de venda livre, segundo a legis-
lação brasileira.
Em nossas condições, vale ressaltar que não
foram encontrados eventos de redundância far-
macológica envolvendo os produtos usados por
automedicação, quer seja entre os medicamen-
tos desse grupo, quer seja entre os desse grupo e
os medicamentos prescritos.
Conclusão
O estudo apresentado corrobora a noção vigen-
te de que a prática da automedicação constitui-
se freqüente entre idosos que residem em comu-
nidade, haja vista que um em cada três usuários
de medicamentos fazia uso de ao menos uma
especialidade farmacêutica alopática sem indica-
ção por profissional habilitado. Ademais, o con-
sumo desses produtos não se mostrou variar
Tabela 2. Potenciais interações medicamentosas dos princípios ativos constituintes dos medicamentos de
























Justificativa para o grau
de severidade da interação
Diclofenaco diminui o efeito diurético da hidroclorotiazida
por bloquear a produção de prostaglandinas.
Risco de úlcera ou hemorragia gastrintestinal.
Desencadeia efeitos hipotensivos (extremos).
Paracetamol reduz a biodisponibilidade do diclofenaco
Em alguns casos, o uso combinado destes fármacos pode
aumentar a pressão sanguínea.
Ranitidina inibe a metabolização do paracetamol
aumentando os níveis plasmáticos desse fármaco.
Fluoxetina bloqueia a degradação do nifedipino pelo
metabolismo hepático.
Desencadeia efeitos hipotensivos













conforme renda, grau de escolaridade ou pro-
gressão etária. Perfil semelhante foi observado
por Villarino e colaboradores40, em município
do Sul do Brasil, onde as barreiras socioeconô-
micas assim como a insatisfação com a qualida-
de do serviço de saúde não se mostraram os prin-
cipais determinantes da automedicação.
O presente estudo revela ainda como a práti-
ca da automedicação pode constituir fator de risco
para problemas relacionados a medicamentos.
Conforme observado, a utilização de medica-
mentos sem indicação por profissional habilita-
do pode aumentar o número de substâncias usa-
das por idosas, levando ao mascaramento de sin-
tomas, a interações medicamentosas e a efeitos
adversos possíveis. A comercialização sem recei-
ta de medicamentos que deveriam ser vendidos
apenas sob prescrição contribuiu para o cenário
de autoterapia detectada, pois parcela expressiva
(n = 28; 32,9%) dos eventos de medicação não-
assistida envolviam produtos que exigiam apre-
sentação de receituário segundo a legislação vi-
gente. A adoção da prática de retenção de receita
dos medicamentos de venda sob prescrição po-
deria ser uma medida eficaz de coibir a autome-
dicação por produtos que deveriam ser usados
com supervisão.
Pelo exposto, o quadro geral de saúde do idoso
brasileiro poderia ser alvo de melhoramentos pelo
cumprimento rigoroso da legislação em saúde e
pela implementação de medidas eficientes de aten-
ção farmacêutica, tanto no sistema público quan-
to no sistema privado de saúde, para a promo-
ção da saúde e para a qualidade de vida do idoso.
A comercialização e consumo, sem qualquer tipo
de barreira, de medicamentos sujeitos a prescri-
ção e que envolvem risco à saúde sugerem a ne-
cessidade de regulamentação e fiscalização mais
rigorosas da comercialização e dispensação de
medicamentos no Brasil.
Finalmente, pode-se acrescentar que o medi-
camento ocupa papel central na busca pela recu-
peração da saúde e elemento essencial das práti-
cas profissionais. A disponibilidade desses pro-
dutos pode satisfazer as expectativas dos usuári-
os, mas deve ser considerada pelos profissionais
de saúde como uma ferramenta adicional, aces-
sória às medidas de caráter preventivo e de pro-
moção da saúde da população, sobretudo no
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